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ÀS 10:43:20 - ( Negado seguimento a Recurso Decisão: Decisão - GAB. DES. ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR )

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
 

REEXAME NECESSÁRIO Nº 54.417/2013 - SÃO LUÍS - (Numeração Única 0013561-21.2012.8.10.0001). 
Remetente         :  Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

Requerente        :   Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão - SINDSEMP/MA.   

Advogado           :   Jhonatas Mendes Silva.     

Requerido          :   Estado do Maranhão. 

Proc. do Estado :  Roberto Benedito Lima Gomes.     

Proc. de Justiça :  Dra. Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf.

Relator              :   Des. Antonio Guerreiro Júnior.

 

E M E N T A
 

CONSTITUCIONAL. REEXAME NECESSÁRIO. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA AO FUNBEN. INCONSTITUCIONALIDADE. SUSPENSÃO DOS DESCONTOS. RESSARCIMENTO DOS VALORES DESCONTADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MANUTENÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO NO HOSPITAL CARLOS MACIEIRA. REEXAME NECESSÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

I. "Demonstrada a legitimidade do ente estatal, mostra-se inexistente o interesse do instituto administrador do Hospital Carlos Macieira para integrar a lide na qualidade de litisconsorte" (TJMA, AC nº 26.291/2010, Rel. Des. Jorge Rachid, DJe: 03.02.2011).

II. O Plenário do TJMA declarou a inconstitucionalidade da contribuição ao Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão - FUNBEN, quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 1.855/2007.

III. Os descontos indevidos referentes ao FUNBEN devem ser suspensos e os valores já descontados devem ser ressarcidos, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ).

IV. Incidem juros de mora de 1% ao mês (art. 161, § 1º, CTN), a contar do trânsito em julgado da condenação (Súmula nº 188, STJ) e correção monetária a partir de cada desconto indevido (Súmula nº 162, STJ).

V. "Mostra-se devida a determinação de manutenção do atendimento médico ao servidor público estadual no Hospital Carlos Macieira ("Hospital do Servidor"), independente de pagamento do FUNBEN, tendo em vista que não há plausibilidade jurídica na alegação do Estado do Maranhão no sentido de que a prestação de serviços naquela entidade é mantida exclusivamente com recursos oriundos daquela contribuição". (TJMA, AI nº 19.700/2011, Rel. Des. Marcelo Carvalho Silva, DJE: 31.10.2011).

VI. Remessa a que se nega seguimento (art. 557, caput, CPC). 

 

D E C I S Ã O
 

Trata-se de remessa necessária que põe em reexame a sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da Ação Ordinária movida por Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão - SINDSEMP/MA em face de Estado do Maranhão, declarou a inconstitucionalidade do desconto do FUNBEN; condenou o Estado do Maranhão a devolver os valores da remuneração dos substituídos processuais a partir de 09.04.2007, atualizados pela taxa SELIC e, a partir de 29.06.2009, com juros e correção contados da citação (24.04.2012), nos termos do art. 1º-F da lei nº 9.494/97; declarou que os substituídos têm direito ao pleno acesso ao Hospital Carlos Macieira, independente de recolhimento do FUNBEN; e arbitrou honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor restituições.

Opostos Embargos de Declaração pelo SINDSEMP/MA, estes foram acolhidos para esclarecer que os substituídos também terão acesso ao Hospital do Servidor ou a clínicas conveniadas, condicionado à comprovação do recolhimento ao FUNBEM, uma vez ter reconhecido a natureza contratual da contribuição.

A d. PGJ, em parecer da Dra. Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf, opinou pelo conhecimento e improvimento do reexame.

É o relatório. Decido.

A priori,insta asseverar que à presente remessa, nos termos da Súmula nº 253 do STJ[1], é cabível a manifestação monocrática do relator, nos termos do caput do art. 557 do Código de Processo Civil, segundo o qual "o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".
Com efeito, não merece reforma a decisão reexaminada.

É que, como bem pontuou a sentença de base, não pode prosperar a alegação do Estado do Maranhão de ilegitimidade passiva, bem assim a necessidade de litisconsórcio com a OSCIP Bem Viver Associação Tocantina para o Desenvolvimento da Saúde.

E tal se dá haja vista a jurisprudência desta E. Corte há muito ter se firmado no sentido de que o ente público estatal é parte legítima nas ações que versem sobre cobrança do FUNBEN, vez que por ele efetuadas. Ademais, o TJMA pacificou o entendimento de que a legitimidade se justifica na medida em que o Hospital Carlos Macieira está vinculado à Secretaria Estadual de Saúde, dela recebendo recursos diretamente. Senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE E NECESSIDADE DE LITISCONSÓRCIO. NÃO ACOLHIMENTO. MATÉRIA PRECLUSA. CONTRIBUIÇÃO. FUNBEN. INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO. DEVIDA. JUROS DE MORA.

I - A preliminar de ilegitimidade do ente público restou afastada quando do julgamento do agravo interposto contra a decisão antecipatória, estando preclusa a sua reapreciação;

II - Demonstrada a legitimidade do ente estatal, mostra-se inexistente o interesse do instituto administrador do Hospital Carlos Macieira para integrar a lide na qualidade de litisconsorte;
III - O FUNBEN não tem natureza assistencial, mesmo com a edição da Lei Complementar nº 073/2004, posto que não possui qualquer dos objetivos previstos na Constituição, além de exigir contraprestação de seus segurados, caracterizando, portanto a prestação de serviços de saúde, nos termos em que prescreve a própria Lei Estadual n.º 7.374/99 que o instituiu em seus arts. 1º, I, e 2º.

IV - Declarada a inconstitucionalidade da lei, é devida a suspensão dos descontos a esse título, bem como a devolução dos valores pagos com essa finalidade.

V - [...].

VI - Apelo parcialmente provido.

(TJMA, AC nº 26.291/2010, Primeira Câmara Cível, Rel. Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf, DJE: 03.02.2011).

 

No que tange ao mérito, este Egrégio Tribunal de Justiça, bem como a Colenda Corte Superior possuem pacífico entendimento acerca da inconstitucionalidade dos descontos referentes ao FUNBEN.

Isso porque, o Plenário do TJMA reconheceu a inconstitucionalidade dos arts. 2º, 25, 30, 31, 32 e 43 Lei Estadual nº 7.374/99 - com as redações dadas pelas Leis nº 8.045/03 e nº 8.079/04 -, bem como do art. 3º, incisos I e II, e dos art. 5º, 6º e 40 da Lei Complementar Estadual nº 073/04, que instituíram a cobrança de contribuição social para o Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão - FUNBEN, verbis:
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INSTITUÍDA POR ESTADO-MEMBRO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. ACOLHIMENTO.

I - Instituição de regime de seguridade social por Estado-Membro, com o fito de subsidiar serviços de saúde, viola a regra inserta no art. 149 da Constituição Federal, pois invade campo material reservado exclusivamente à União.
II - Incidente de inconstitucionalidade julgado procedente.

(TJMA - Incident2e de Inconstitucionalidade nº 1855/2007 - Rel. Des. Cleones Carvalho Cunha - Publicação: 12/04/2007)

 

Dessarte, a contribuição compulsória destinada ao custeio da saúde dos servidores públicos estaduais é indevida e contraria o ordenamento jurídico, ante sua inconstitucionalidade.

É dever do Estado garantir acesso à saúde, independentemente de contribuição, tendo em vista seu custeio por impostos por meio do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme dispõem os arts. 196 e 198 da Constituição Federal:

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas públicas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

 

Art. 198 - As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

§1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

 

Nesse cenário, os descontos do FUNBEN caracterizam-se dupla tributação, o que é vedado no Sistema Tributário Nacional, ressaltando-se que, conforme o disposto no §1º do art. 149 da Constituição Federal, a contribuição social que deve ser cobrada pelo Estado é aquela destinada ao custeio do regime previdenciário de seus servidores, já arrecadada quando recolhidos os recursos destinados ao FEPA - Fundo Estadual de Pensões e Aposentadorias.

Trago à colação precedente desta Colenda Segunda Câmara Cível do TJMA,litteris:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FUNBEM. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA CUSTEAR A SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. CARÁTER COMPULSÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENÁRIO DESTA CORTE. CARACTERIZAÇÃO DA BITRIBUTAÇÃO. RESSARCIMENTO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE. CABIMENTO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. TERMO INICIAL. SENTENÇA MANTIDA.

I - A contribuição destinada ao Fundo de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão - FUNBEM - foi declarada inconstitucional pelo Plenário desta Corte, no Incidente de Inconstitucionalidade nº 001855/2007.
II - Reconhecida como inconstitucional, a exação deve ser suspensa, sendo os valores arrecadados devolvidos àqueles que foram obrigados a pagá-los, respeitada a prescrição quinquenal, nos termos da Súmula 85 do STJ (AC 19.266/2007, de minha relatoria, desta Segunda Câmara Cível, j. em 11.12.07, DJ de 14.01.08, p. 04).

III - Uma vez vencida a Fazenda Pública, os honorários serão estipulados de acordo com a apreciação equitativa do Juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, consoante o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

IV - Em repetição de indébito tributário, os juros de mora são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença (CTN, art. 167 e Súmula 188, do STJ), e a correção monetária, a partir do pagamento indevido (Súmula 162, STJ).

V - Os juros de mora devem ser fixados de acordo com o art. 161, §1º, do CTN, por se tratar de restituição de valores indevidamente descontados dos vencimentos do requerente, a título de contribuições previdenciárias, sendo inaplicável o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97.

VI - Apelação parcialmente provida. Prescrição quinquenal nos termos da Súmula 85 do STJ.

(TJMA - AC nº 37.282/2012 - Segunda Câmara Cível - Rel. Des. Marcelo Carvalho Silva - Publicação: 20/02/2013).

 

Nesse contexto, a sentença recorrida acertadamente determinou a devolução dos descontos, ressalvando a ocorrência da prescrição quinquenal, uma vez que a hipótese versa sobre relação de trato sucessivo, pois a ação do Estado do Maranhão se renova a cada abatimento, só restando prescritos os descontos formulados antes do quinquênio que antecede a propositura da demanda, nos termos da Súmula nº 85 do STJ.

Já no que tange à atualização monetária, que pode ser alterada de ofício sem representar reformatio in pejus, tenho que os juros de mora devem ser fixados em 1% (um por cento) ao mês, consoante art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, a contar do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula nº 188 do STJ. No que diz respeito à correção monetária, esta deve incidir a partir de cada desconto indevido, conforme Súmula nº 162 do Superior Tribunal de Justiça, como decidiu a decisão recorrida.

Por fim, no que concerne à declaração de que os substituídos têm direito ao pleno acesso ao Hospital Carlos Macieira, tenho que este ponto da sentença igualmente não merece qualquer censura, na esteira do entendimento desta E. Corte de Justiça, litteris;
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FUNBEN. SUSPENSÃO DO DESCONTO. TUTELA ANTECIPADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCONSTITUCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO NO HOSPITAL CARLOS MACIEIRA ("HOSPITAL DO SERVIDOR"). RESPONSABILIDADE ESTATAL PELO CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. DECISÃO MANTIDA.

I - A inconstitucionalidade do FUNBEN, já declarada pelo Plenário deste Tribunal de Justiça, evidencia a presença da verossimilhança da alegação de ilegitimidade da contribuição, de modo que se impõe manter a decretação de suspensão de sua cobrança.

II - Mostra-se devida a determinação de manutenção do atendimento médico ao servidor público estadual no Hospital Carlos Macieira ("Hospital do Servidor"), independente de pagamento do FUNBEN, tendo em vista que não há plausibilidade jurídica na alegação do Estado do Maranhão no sentido de que a prestação de serviços naquela entidade é mantida exclusivamente com recursos oriundos daquela contribuição. 
III - A instituição que administra o Hospital Carlos Macieira está vinculada à Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão por meio de simples contrato de gestão, além do que a contribuição era cobrada pelo ente estatal, razão por que não há razão para a administradora integrar a lide em seu polo passivo.

IV - Precedente: AI 21.486/2008-SÃO LUÍS, Rel. Des. JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF, Primeira Câmara Cível, julgado em 22.01.09. V - Agravo desprovido.

(TJMA, AI nº 19.700/2011, Segunda Câmara Cível, Rel. Des. Marcelo Carvalho Silva, DJE: 31.10.2011).

 

Do exposto, a teor do art. 557, caput, do CPC, de acordo com o parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, nego seguimento à presente remessa, mantendo in totum os termos da sentença.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

São Luís, 24 de setembro de 2014.

 

 

Des. Antonio Guerreiro Júnior
R E L A T O R


[1]Súmula nº 253 do STJ: "O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário".
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262 dia(s) após a movimentação anterior

	Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2014

ÀS 13:17:08 - ( Recebidos os autos - GAB. DES. ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR )

sem observações adicionais
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10 dia(s) após a movimentação anterior

	Sexta-feira, 27 de Dezembro de 2013

ÀS 11:37:50 - ( Remetidos os Autos GAB. DES. ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR; Motivo: CONCLUSÃO - GAB. DES. ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR )

CONCLUSÃO

ÀS 11:37:50 - ( Conclusos para desembargador Relator; GAB. DES. ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR )

sem observações adicionais
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15 dia(s) após a movimentação anterior

	Quinta-feira, 12 de Dezembro de 2013

ÀS 16:03:18 - ( Recebidos os autos - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

...Manifesta-se esta Procuradoria de Justiça pelo improvimento da remessa.

 

SANDRA LÚCIA MENDES ALVES ELOUF- PROCURADORA DE JUSTIÇA
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16 dia(s) após a movimentação anterior

	Terça-feira, 26 de Novembro de 2013

ÀS 11:14:41 - ( Autos entregues em carga ao Desinatário: PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

sem observações adicionais

ÀS 11:11:21 - ( Recebidos os autos - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

sem observações adicionais

ÀS 10:13:55 - ( Remetidos os Autos SEGUNDA CÂMARA CÍVEL; Motivo: outros motivos - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

sem observações adicionais
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5 dia(s) após a movimentação anterior

	Quinta-feira, 21 de Novembro de 2013

ÀS 11:03:21 - ( Recebidos os autos - GAB. DESA. NELMA CELESTE SOUZA SILVA SARNEY COSTA )

sem observações adicionais
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2 dia(s) após a movimentação anterior

	Terça-feira, 19 de Novembro de 2013

ÀS 17:32:10 - ( Remetidos os Autos GAB. DESA. NELMA CELESTE SOUZA SILVA SARNEY COSTA; Motivo: CONCLUSÃO - GAB. DESA. NELMA CELESTE SOUZA SILVA SARNEY COSTA )

CONCLUSÃO

ÀS 17:32:10 - ( Conclusos para desembargador Relator; GAB. DESA. NELMA CELESTE SOUZA SILVA SARNEY COSTA )

sem observações adicionais

ÀS 17:31:15 - ( Recebidos os autos - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

sem observações adicionais

ÀS 16:19:48 - ( Remetidos os Autos SEGUNDA CÂMARA CÍVEL; Motivo: outros motivos - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL )

sem observações adicionais

ÀS 16:19:46 - ( Recebidos os autos - COORDENADORIA DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO )

sem observações adicionais
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8 dia(s) após a movimentação anterior

	Segunda-feira, 11 de Novembro de 2013

ÀS 16:31:15 - ( Remetidos os Autos da Distribuição COORDENADORIA DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO; Motivo: outros motivos - COORDENADORIA DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO )

sem observações adicionais

ÀS 16:31:15 - ( Distribuído por Tipo: Tipo: sorteio - COORDENADORIA DE DISTRIBUIÇÃO )

sem observações adicionais
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3 dia(s) após a movimentação anterior

	Sexta-feira, 08 de Novembro de 2013

ÀS 00:00:00 - ( Recebidos os autos - COORDENADORIA DE DISTRIBUIÇÃO )

sem observações adicionais


